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CONTRATO Nº: 12336472/2020

 

CONTRATO DE COMPRA QUE ENTRE SI CELEBRAM

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -

CONAB E A EMPRESA MURTA GESTÃO E AUDITORIA

EM GESTÃO DE SAÚDE LTDA-EPP PARA A PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DE ASSESORIA E AUDITORIA MÉDICA

E ODONTOLÓGIA PARA A SUPERINTEDÊNCIA

REGIONAL DA CONAB NO ESTADO DO PARANÁ

 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, Empresa Pública Federal,
en9dade dotada de personalidade jurídica de direito privado, de capital fechado, na forma
preceituada no § 1º do art. 173 da Cons9tuição Federal, cons9tuída nos termos do art. 19, inciso
II, da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento – MAPA, regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei nº 13.303,
de 30 de junho de 2016, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e demais legislações
aplicáveis, e pelo seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária, realizada
aos 19 de dezembro de 2017, publicada no DOU de 19/01/2018, Seção 1, re9ficado conforme
publicação no DOU do dia 23 de janeiro de 2018, Edição 16, seção 1, página 4,  com sede em
Brasília-DF, no SGAS, Quadra 901, Conjunto “A”, CNPJ nº 26.461.699/0001-80, Inscrição Estadual
nº 07.122.550-1, e a Superintendência Regional no Estado do Paraná, localizada na Rua Mauá, 1116,
Curi%ba/PR, inscrita no CNPJ/MF n.º 26.461.699/0052-20 representada por seu Superintendente
Regional , ERLI DE PÁDUA RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de iden%dade n°. 4023964-
2/P, inscrito no CPF nº 540.116.129-87, e pela sua Gerente de Finanças e Administração, GLADIS
TEREZINHA VEFAGO, brasileira, solteira, portadora da cédula de iden%dade n°.3619488-0/PR, inscrita
no CPF nº 494.595.039-3, parte doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa MURTA GESTÃO
E AUDITORIA EM SISTEMA DE SAÚDE LTDA.-EPP, com sede na Rua Dez de Novembro, 659 Sala 01 Box
56, na cidade de Moreno-Pe,  inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 08.916.265/0001-46, neste ato
representada pelo seu Diretor Execu%vo, FERNANDO CEZAR MURTA MOREIRA, brasileiro,
representante em licitações, portador da cédula de iden%dade n°. 1485268 SSP-PE, inscrito no CPF sob
o nº 284.117.494-87, parte doravante denominada CONTRATADA, de conformidade com o que consta
do Processo Administra%vo n.º 21210.000046/2019-41, referente ao Pregão Eletrônico n.º 08/2020,
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resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços de Consultoria, Assessoria e Auditoria
Médica e Odontológica – presencial e/ou documental – regulação em sede de autorização prévia,
visitas técnicas, visitas a pacientes internados em hospitais e análises internas e externas de faturas,
para operacionalização do Serviço de Assistência à Saúde – SAS, que se regerá pelo Edital e seus
anexos e pela proposta da contratada, no que couber, independentemente de suas transcrições, pelo
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, pela Lei nº 13.303, de 2016 e demais legislações
per%nentes, pelo ato que autorizou a lavratura deste termo, pela respec%va modalidade de
contratação e pelas cláusulas e condições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a prestação dos
serviços de Consultoria, Assessoria e Auditoria Médica e Odontológica – presencial e/ou documental –
regulação em sede de autorização prévia, visitas técnicas, visitas a pacientes internados em hospitais
e análises internas e externas de faturas, para operacionalização do Serviço de Assistência à Saúde –
SAS, visando garan%r que os beneficiários tenham o adequado atendimento médico-hospitalar e que o
faturamento dos serviços prestados pela rede credenciada ou empresas conveniadas esteja em
conformidade com as tabelas referenciais adotadas para convênio; com as regras de negócio; com as
leis, normas e resoluções aplicáveis do setor de saúde suplementar; com os Votos de Diretoria da
CONAB; e com os termos de credenciamento firmados entre a CONAB e os prestadores do serviço
assistencial, compa%bilizando-os com os eventos assistenciais realizados, nos termos dos incisos I do
artigo 129 e I do art. 133, ambos do RLC-CONAB, contemplando a seguinte composição:

 

TABELA DE SERVIÇOS E PREÇOS DE AUDITORIA MÉDICA, ASSESSORIA E
CONSULTORIA TÉCNICA

Lote Item Descrição dos serviços
Valor
Unitário
R$

Quantidade
Estimada

(5 anos)
Valor total R$

01

Auditoria Prospectiva ou Auditoria
Prévia – Análise técnico-administrativa
de Solicitação de Autorização para
realização de evento assistencial –
Cobrança por Demanda.

 

98,00

 

450

 

44.100,00

 

02

Auditoria Concorrente – Análise
Técnico-administrativa in loco (conta
suja, exclusivamente, em contas de
internação) – Cobrança por Conta.

 

116,00

 

30

 

3.480,00

 

03

Auditoria Retrospectiva ou Auditoria
Pós – Análise técnico-administrativa de
Fatura (conta limpa) – Cobrança por
Fatura.

116,00 30
3.480,00
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01*

04

Cotação de medicamentos de alto custo
e Órteses, Próteses e Materiais
Especiais – OPME – Cobrança por
Demanda.

 

110,00

 

20

 

2.200,00

 

05

Auditoria Médica – presencial e/ou
documental – com emissão do
respectivo parecer conclusivo do
médico auditor – Cobrança por
Demanda.

 

98,00

 

450

 

44.100,00

 

06

Visita Clínica/Hospitalar a paciente
internado – com emissão do respectivo
parecer do médico auditor – Cobrança
por Demanda.

 

67,00

 

20

 

1.340,00

 

07

Vistoria para Credenciamento – visita
com Análise técnico-administrativa,
mediante emissão de Parecer Técnico-
Conclusivo – Cobrança por Demanda.

 

120,00

 

20

 

2.400,00

 

08

Assessoria técnico-administrativa em
negociações com a Rede Credenciada,
mediante emissão de Parecer Técnico-
Conclusivo, com foco no princípio da
economicidade – Cobrança por
Demanda.

 

110,00

 

20

 

2.200,00

 

09 Elaboração de Protocolos Técnicos –
Cobrança por Demanda.

 

118,50

 

20

 

2.370,00

 

10 Análise técnico-administrativa de
Processo – Cobrança por Demanda.

 

96,00

 

30

 

2.880,00

 

   

 

 VALOR TOTAL

 

108.550,00
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*Por se tratar de item único, não se aplica o teor da súmula 247 do TCU.

1.2. As especificações dos serviços ora contratados encontram-se detalhadas no item 6 e 8
do Termo de Referência, anexo I do edital

1.3. Nenhum preço, quando da proposta, poderá ser maior que o constante nos itens acima,
que correspondem aos valores máximos pagos pela Administração

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 5 (cinco) anos contados da data de sua
assinatura eletrônica do Superintendente Regional da Conab, não sendo passível de prorrogação
contratual

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

 

3.1. O regime de execução dos serviços será por empreitada por preço unitário, conforme
inciso IV art. 208 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.1. O recebimento provisório ou defini%vo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

4.2. O recebimento provisório será realizado pela fiscalização, conforme Termo de
Referência.

4.3. Será elaborado termo de recebimento provisório detalhado acerca das ocorrências na
execução do Contrato, o qual será encaminhado ao empregado ou comissão designada para o
recebimento definitivo

4.4. O recebimento defini%vo, ato que concre%za o ateste da execução dos serviços, será
realizado pelo empregado ou comissão designada para o recebimento definitivo.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 108.550,0 (cento e oito mil e
quinhentos e cinquenta reais), referente à contratação do objeto

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente es%ma%vo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. Nas condições do item 22 do Termo de Referência, anexo I do Edital, não será exigida
garantia contratual
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

7.1. A despesa orçamentária da execução deste Contrato correrá à conta da Natureza da
Despesa 339039, PTRES 169105, Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, Fonte: 0151000000, conforme Nota de Empenho n.º 2020NE000166, de
31/03/2020

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades verificadas na
prestação do serviço, fixando prazo para as correções e ajustes necessários.

8.2. Prestar todas as informações e esclarecimentos aos empregados da CONTRATADA,
quando necessário, para o desenvolvimento dos trabalhos.

8.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, mediante um representante designado
pela autoridade competente, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB/PR.

8.4. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do
recebimento dos encargos sociais, em especial o INSS e FGTS, e outros que se fizerem necessários.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Responsabilizar-se administra%vamente, civilmente e penalmente por todos os serviços
prestados e previstos neste Termo de Referência, bem como pelos danos causados pelos profissionais
diretamente à CONAB ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos
serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade de fiscalização e o acompanhamento pelo
órgão gestor do contrato;

                   9.1.1 Quando da ocorrência de erros, decorrentes de culpa ou dolo, a CONTRATADA
emitirá CARTA DE CRÉDITO no valor apurado, até o 5º (quinto) dia útil após a notificação da
CONTRATANTE

 

9.2. Comunicar ao órgão gestor do contrato o nome de seus prepostos ou empregados com
competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmi%-las são obrigações da
Contratante:

9.3. Atuar como órgão provedor do sistema informa%zado para operacionalização, gestão e
controle das autorizações de procedimentos, análise das faturas e recursos de glosas e emissão de
relatórios e demais processos inerentes à atividade de regulação e auditoria técnica;

9.4. Disponibilizar à CONTRATANTE, até o dia 20 (vinte) de cada mês, os relatórios
eletrônicos em linguagem XML, referente à Troca de Informações em Saúde Suplementar – TISS, para
repasse das informações de acordo com o Padrão TISS vigente exigido pela Agência Nacional de
Saúde Suplementar – ANS;

9.5. A CONTRATADA deverá emi%r e fornecer CONAB os relatórios gerenciais, relacionados
nos anexos, até o 5º (quinto) dia ú%l de cada mês, referentes às auditorias efetuadas no mês anterior,
de acordo com os anexos, que tratam do assunto;

9.6. Cumprir e fazer cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel
desempenho das atividades específicas;

9.7. Cumprir fielmente as obrigações contratuais, de forma que os serviços sejam realizados
com esmero e perfeição;
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9.8. Prestar os serviços, objeto deste Termo de Referência, u%lizando recursos humanos de
bom nível moral e com boa formação educacional e técnica, comprovada por meio dos documentos
mencionados neste TR;

9.9. Fazer com que seus empregados cumpram rigorosamente todas as suas obrigações e
empreguem a melhor técnica na execução dos serviços;

9.10. Prestar esclarecimentos ao gestor do contrato, sobre eventuais atos ou fatos no%ciados
que a envolvam, ou qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços
contratados;

9.11. Apresentar à CONTRATANTE a relação nominal dos empregados em a%vidade,
informando os respectivos números do telefone e comprovação do vínculo empregatício;

9.12. Manter o número de profissionais adequado, dentro dos padrões desejados e das
atribuições específicas de cada a%vidade, para o efe%vo cumprimento da prestação dos serviços, sem
interrupção, seja por mo%vo de férias, descanso semanal, licença de qualquer %po, falta ao serviço,
demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

9.13. Deverá assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com pagamento de seu
pessoal, inclusive com traslados, alimentação, acomodação e também por todos os danos e perdas
causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, diretamente ou indiretamente, por dolo ou
culpa, resultantes de ação ou omissão de empregados ou prepostos na área de prestação dos serviços,
mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato, durante todo o período em que
houver prestação de serviços para a CONTRATANTE. O valor correspondente aos prejuízos causados,
conforme o caso, será descontado no primeiro pagamento subsequente à ocorrência;

9.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de seus empregados em serviço que
venham a ser ví%mas, cumprindo todas as obrigações que as leis trabalhistas e previdenciárias lhes
assegurarem e demais exigências para o exercício das atividades;

9.15. Prestar atendimento e fornecer esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, de
forma clara, concisa e lógica, bem como atender, prontamente, as demandas e reclamações;

9.16. O atendimento à CONTRATADA rela%vo ao item 9.13 anterior, deverá ocorrer nos dias
e horários de funcionamento da CONTRATANTE.

9.17. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas em compatibilidade com as obrigações assumidas;

9.18. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e coordenação do órgão gestor do
contrato através dos designados, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
prontamente às reclamações formuladas;

9.19. Cumprir e fazer cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel
desempenho das a%vidades específicas, inclusive no que diz respeito às glosas ou refazimentos dos
pareceres ou relatórios;

9.20. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte do gestor do
contrato, cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando
reincidências;

9.21. Não transferir a terceiros, por qualquer forma e ainda que parcialmente, o contrato,
nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada;

9.22. Manter o arquivo com toda a documentação rela%va à execução do contrato, inclusive
quanto ao cumprimento de suas obrigações referentes a salários e registro em Carteira de Trabalho e
Previdência Social, a qual, quando solicitada, deverá ser encaminhada à CONTRATANTE;
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9.23. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, antes do início da
execução das a%vidades, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro horas), sendo que os
prestadores que não apresentarem cer%ficação comprobatória serão impedidos de exercer suas
atividades, por intermédio do órgão gestor do contrato, até que haja a comprovação exigida;

9.24. Efetuar o pagamento do pessoal contratado sem ônus para a CONAB;

9.25. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao
pagamento das faturas emitidas contra a CONAB;

9.26. A CONTRATADA deverá indicar, formalmente, em até 05 (cinco) dias úteis após a
assinatura do contrato, preposto, o qual deverá responder pela CONTRATADA perante a
CONTRATANTE, com a indicação de número de telefone, celular, e-mail, fax e/ou qualquer outro
meio de comunicação imediato, o qual deverá estar acessível 24h (vinte e quatro horas) por dia e 7
(sete) dias por semana, inclusive em datas comemora%vas e feriados, visando a estabelecer contatos
com o representante da CONTRATANTE, para acompanhamento dos serviços durante a execução do
contrato;

9.27. A auditoria externa deverá ser realizada por médico ou enfermeiro auditor,
dependendo do evento assistencial, consis%ndo no acompanhamento das internações realizadas nos
hospitais, por meio de visitas hospitalares “in loco” e análise prévia das contas hospitalares com base
nos dados ob%dos no prontuário médico e sua evolução. Inclui-se, nesse caso, a conferência da conta
da internação hospitalar e/ou atendimento de emergência, verificando a conformidade da mesma
com os critérios e condições previstos nos contratos vigentes, em conformidade com as normas
internas do SAS e protocolos clínico-operacionais;

9.28. Os serviços externos de auditoria médica serão prestados aos pacientes internados em
hospitais, clínicas de repouso e recuperação ou em domicílio, de acordo com as exigências da
CONTRATANTE, no horário compreendido entre 6h e 22h, sendo que os serviços internos deverão ser
executados nas dependências da CONTRATADA, nos seguintes horários: de segunda a sexta-feira das
07:30h às 11:30h e de 13:30h s 16:30h;

9.29. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade
ambiental previstos na IN SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010;

9.30. A Contratada se responsabiliza administra%vamente, civilmente e penalmente por
qualquer dano causado pelo seu produto ao meio ambiente.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade
ambiental previstos no Art. 10 do RLC  e no item 7.29 deste instrumento contratual.

10.2. A Contratada se responsabiliza administra%vamente, civilmente e penalmente por
qualquer dano causado pela prestação do seu serviço ao meio ambiente, podendo responder,
inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

11.1. CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste
Contrato, em compa%bilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e
qualificações exigidas na licitação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
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12.1. A Fiscalização do Contrato ficará sob a responsabilidade da CONAB PR, Setor de
Recursos Humanos (SEREH).

12.2. Será indicado formalmente um fiscal de contrato e um subs%tuto, ao qual compete
acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução dos serviços, bem como dirimir e desembaraçar
quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das
faltas, dos problemas ou dos defeitos observados.

12.3. A presença da Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas,
e na ocorrência desses fatores. Não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento à CONTRATADA será devido, mensalmente, mediante a apresentação à
CONTRATANTE, da Nota Fiscal/Fatura de Serviços emi%da em duas vias e demais documentos
comprobatórios, discriminando os serviços efe%vamente prestados e respec%vos valores, e após
verificada a conformidade da prestação dos serviços declarados.

13.2. Havendo contestação, em face de eventuais cobranças indevidas, a CONTRATANTE
procederá com as glosas, devidamente jus%ficadas, e concederá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
apresentação de recurso formalizado pela CONTRATADA. Após análise do recurso pela
CONTRATANTE, se não acatado, descontará do valor da fatura.

13.3. Somente será efetuado o pagamento rela%vo aos produtos/serviços prestados
mensalmente em conformidade com as especificações contratuais e recebidos definitivamente.

13.4. O pagamento da fatura apresentada pela CONTRATADA até o 5º dia ú%l do mês
subsequente ao da prestação dos serviços será efetuado por intermédio de ordem bancária em conta-
corrente, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do recebimento da Nota Fiscal/Fatura de
Serviços, devendo estar devidamente atestada por empregado designado para a fiscalização do
contrato.

13.5. No ato do pagamento será realizada consulta ao SICAF (via “online”), e caso o resultado
seja desfavorável, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização.

13.6. Em não ocorrendo regularização, a adjudicatária incorrerá em descumprimento de
obrigações contratuais, e cons%tuirá mo%vo para rescisão do contrato nos termos do Regulamento de
Licitações e Contratos da CONAB.

13.7. Havendo erro na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviços/Fatura(s) ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, aquela(s) será(ao) devolvida(s) e o pagamento ficará pendente até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

13.8. Na hipótese do subitem antecedente, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação e/ou reapresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviço(s)/Fatura(s), não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE

14.1. O reajuste se dará nos moldes do item 25 do Termo de Referência, anexo I do Edital, o
qual dispõe: 

14.1.1. O reajuste se dará no transcurso de 1 (um) ano a contar da data da assinatura do
contrato, de acordo com a variação do IPCA/IBGE acumulado no período.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINSTRATIVAS

15.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garan%do o
contraditório e ampla defesa anteriormente a sua aplicação defini%va, ficará sujeita às seguintes
sanções previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por
até 02 (dois) anos.

15.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”,
“c” e “d”. 

15.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações elencadas nos ar%gos 576
a 580 do RLC ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas
neste item.

15.4. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no ar%go 576 a 580 do
RLC, dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.

15.5. A aplicação das penalidades previstas neste item realizar-se-á no processo
administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-
se as regras previstas no RLC.

15.6. A aplicação de sanção administra%va e o seu cumprimento não eximem o infrator da
obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

15.7. Da sanção de advertência:

                        15.7.1      A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja
suficiente para acarretar prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou
a terceiros.

                        15.7.2.     A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da
advertência à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no
item 15.5.

15.8. Da sanção de multa:

                          15.8.1  A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, §
1° da Lei Complementar n° 123, de 2006, deverá ser aplicada multa correspondente a 0,5% (cinco
décimos por cento) sobre o valor estimado para a licitação em questão;

b) em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos
artigos 576 e 580 do RLC deverá ser aplicada multa correspondente a 10,% (dez por cento) sobre
o valor estimado para a licitação em questão;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório,
deverá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor homologado para
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a licitação em questão;

d) multa moratória por atraso injustificado na entrega da garantia contratual;

e) multa moratória de 0,02 % (dois centésimos por cento) sobre o valor anual do contrato, por dia
de atraso na execução dos serviços até o limite de 15 (quinze) dias;

f) multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) sobre o valor anual do contrato, por dia de
atraso na execução dos serviços, por período superior ao previsto na alínea anterior, até o limite
de 15 (quinze) dias.

f.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

g) multa compensatória no percentual de 3% (três por cento) sobre o valor anual do contrato, no
caso de inexecução parcial do contrato;

h) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de
inexecução total do Contrato;

i) multa rescisória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão
contratual unilateral do Contrato;

j) 0,1% a 0,35% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2 abaixo. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:

 

TABELA 1

INFRAÇÃO

 DESCRIÇÃO GRAU

a) Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal
ou consequências letais, por ocorrência; 05

b) Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

c) Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia; 03

d) Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por
dia; 02

e) Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem
anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia. 03
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Para os itens a seguir, deixar de:

f) Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu
pessoal, por funcionário e por dia. 01

g) Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por
ocorrência; 02

h) Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

i)
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização, por item e
por ocorrência;

03

j) Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 01

k) Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA 01

 

TABELA 2

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,10% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,15% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,20% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 0,25% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 0,35% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

                      15.8.2  As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores
distintos. Se forem aplicadas duas multas sobre o mesmo fato gerador configurará repetição da
sanção (bis in idem).

                      15.8.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
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garantia do respectivo contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada,
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

                      15.8.4. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

15.9. Da sanção de suspensão:

                      15.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e
impedimento de contratar com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda,
em decorrência de determinação legal.

                      15.9.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e
impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo com os
arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de
que trata o artigo 23 da Lei n° 12.846, de 2013.

                      15.9.3. Em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário das condutas
elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito
de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab.

                      15.9.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

15.10. Do cometimento de falta grave:

               15.10.1.Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem
prejuízo da aplicação da penalidade de multa e da suspensão do direito de participar de licitação
e impedimento de contratar com a Conab por até 02 (dois) anos, nos termos do art. 574 do RLC,
aquele que:

                            15.10.1.1 não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à
Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 05(cinco)
dias úteis da notificação da Conab, podendo o prazo ser prorrogado mediante justificativa
acatada pela Conab;

                             15.10.1.2.deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio-
alimentação no dia fixado, após o prazo de 05(cinco) dias úteis da notificação da Conab, podendo
o prazo ser prorrogado mediante justificativa acatada pela Conab;

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial
poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 572
do RLC.

16.2. A rescisão poderá ser: 

a. por ato unilateral e escrito da Conab;
b. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde

que haja conveniência para a Conab; e
c. judicial, por determinação judicial. 
d.  
e.  
f. 16.2.2 A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
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autoridade competente. 16.2.3 A rescisão amigável não será cabível nos casos em que
forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade
iniciada ou com apuração ainda em curso. 16.2.4 Os casos de rescisão contratual serão
formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa,
conforme procedimento previsto nos artigos 582 a 593 do RLC.

16.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

16.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados
descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em
curso.

16.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo%vados, assegurando-se à
Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos ar%gos 582 a 593
do RLC.

16.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem
prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta e no Art. 574 do RLC:

a. assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;
b. execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela

Conab; e
c. na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do

Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

 

16.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso
de rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

16.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c. Indenizações e multas.

16.6.  Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) O descumprimento de obrigações contratuais;

b) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, a
quem não atenda às condições de habilitação, não admitidas no Edital e no Contrato, e sem
prévia autorização da Conab;

c) A fusão, cisão, incorporação, ou associação do contratado com outrem, não admitidas no
instrumento convocatório e no Contrato e sem previa autorização da Conab;

d) O desatendimento das determinações regulares do Gestor ou Fiscal do Contrato;

e) O cometimento reiterado de faltas na execução contratual;

f) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

g) A decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, desde que
prejudique a execução do Contrato;
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i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e exaradas
no processo administrativo;

j) A ocorrência de caso fortuito, forca maior ou fato do príncipe, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

k) A não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado;

l) A aplicação ao contratado de suspensão do direito de licitar e contratar com a Conab;

m) O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; e

n) Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório publico; ter impedido, perturbado ou fraudado a realização
de qualquer ato de procedimento licitatório publico; ter afastado ou procurado afastar licitante, por
meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou
Contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para
participar de licitação pública ou celebrar Contrato Administrativo; ter obtido vantagem ou
beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de Contratos
celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no instrumento convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o
equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com a Administração Pública; ter
dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou
ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de
fiscalização do sistema financeiro nacional.

16.7. As prá%cas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização
administra%va e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes
das empresas contratadas e dos administradores ou gestores, enquanto autores, coautores ou
partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei nº 12.846, de 2013.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto licitatório.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES

18.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das
responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio
econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de
eventos supervenientes à contratação.

18.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e
responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaus%vas elencadas na
MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência.

18.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao
objeto do ajuste quando estes compe%rem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE
RISCOS – Anexo I do Termo de Referência.

18.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência cons%tui peça integrante deste
Contrato, independentemente de transcrição.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

19.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do ar%go 510 do
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Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações que resultem em violação ao
dever de licitar.

19.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

19.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item
anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

19.4. Fica vedada a celebração de termos adi%vos decorrentes de eventos supervenientes
alocados, na Matriz de Riscos, como de responsabilidade da contratada.

19.5. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas
hipóteses excluídas de suas responsabilidades previstas na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de
Referência.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man%das as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à con%nuidade do
Contrato.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES

21.1. É vedado à CONTRATADA: 

a. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VEDAÇÃO AO  NEPOTISMO

22.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e no ar%go 7º do Decreto nº
7.203, de 2010, fica vedada a contratação: 

a. de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;
b. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab
cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela contratação;

c. de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de
gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;

d)    de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou
colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça
cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou
companheiro.

23. 23.    CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 

23.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Edital de
Pregão Eletrônico CONAB n.º 08/2020 e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA, datada de
22/07/2020, no que couber, e demais documentos pertinentes, independente de transcrição.
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24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

24.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con%das
no Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, na Lei nº 13.303, de 2016 e demais normas
federais de licitações e contratos administra%vos aplicáveis às empresas públicas e, subsidiariamente,
segundo as disposições con%das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos Contratos.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

25.1. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela
CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia ú%l do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da
União, conforme disposto no artigo 480 do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO

26.1. As partes elegem o foro da Jus%ça Federal, Seção Judiciária do Paraná em Curi%ba-PR,
competente para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão deste Contrato, que não puderem ser
resolvidas de comum acordo.

26.2. Por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de
igual teor e forma, diante das testemunhas abaixo identificadas.

 

 

 

 

Pela Contratante:                                                                                                                         

 

__________________________________                                                                             

ERLI DE PADUA RIBEIRO                                                                                                             

Superintendente Regional                                                                                                            

 

__________________________________

GLADIS TEREZINHA VEFAGO

Gerente de Finanças e Administração

 

 

 Pela Contratada:       

 

 

__________________________________

 FERNANDO MOREIRA

   Diretor Executivo
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__________________________________ 
Testemunha 1                                                

 

 

__________________________________

Testemunha 2                                                                                     
 
 

 

 

 

 

 

 

Curitiba, 15 de outubro de 2020

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIO HIDEKI WATANABE, Analista Administrativo
- Conab, em 16/10/2020, às 15:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GLADIS TEREZINHA VEFAGO, Gerente de Área
Regional - Conab, em 26/10/2020, às 13:06, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ERLI DE PADUA RIBEIRO, Superintendente Regional -
Conab, em 26/10/2020, às 16:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO CEZAR MURTA MOREIRA, Usuário
Externo, em 09/11/2020, às 17:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
12336472 e o código CRC F262B28F.

Referência: Processo nº.: 21210.000046/2019-41 SEI: nº.: 12336472
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